
RESOLUÇÃO UNIV N
o
 17 DE 9 DE DEZEMBRO DE 2013. 

 

Aprova as normas relativas à reserva de vagas 

ofertadas nos Concursos Vestibulares dos Cursos de 

Graduação presenciais da Universidade Estadual de 

Ponta Grossa para candidatos oriundos de Instituições 

Públicas de Ensino e para aqueles que se 

autodeclarem negros. 

 

 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, no uso de suas atribuições 

legais e estatutárias, nas reuniões realizadas nos dias 25 de 

novembro, 2 e 9 de dezembro de 2013, considerando os termos 

do expediente autuado no Protocolo Geral da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa, onde se consubstanciou no Processo 

n
o
 19.163/2013, aprovou e eu, Reitor, sanciono a seguinte 

Resolução:  

 

Art. 1
o
 Fica estabelecido que das vagas ofertadas nos Concursos 

Vestibulares para ingresso nos Cursos de Graduação Presenciais da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa, serão reservadas, pelo sistema de cotas, por curso e 

turno, o percentual de 50% (cinquenta por cento) aos candidatos oriundos de 

Instituições Públicas de Ensino, embutindo, dentro deste percentual, 10% (dez por 

cento) aos candidatos que se autodeclarem negros. 

 

§ 1
o
 Entende-se por Instituições Públicas de Ensino aquelas 

mantidas pelo poder público, em suas esferas Municipal, Estadual ou Federal. 

 

§ 2
o
 Considera-se negro o candidato que declarar que pertence a 

este grupo étnico.  

 

Art. 2
o
 A declaração do candidato negro será feita em 

formulário próprio do qual constará a advertência de que a falsa declaração 

implicará a exclusão do processo de seleção, a impossibilidade de concorrer 

novamente às vagas reservadas ao sistema de cotas e o cancelamento de 

matrícula de eventual curso no qual tenha ingressado pelo sistema de cotas.  

 

§ 1
o
 Constará do Termo de Advertência de que a falsa 

declaração constitui crime previsto no art. 299 do Código Penal. 
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§ 2
o
 A UEPG reserva-se o direito de solicitar comprovação da 

condição declarada a qualquer tempo.   

 

Art. 3
o
 Não poderá concorrer às vagas reservadas pelos 

Sistemas de Cotas o candidato que tenha ingressado por Sistemas de Cotas em 

Curso Superior, ou tenha Curso Superior em andamento ou concluído, condição 

esta que deverá ser objeto de declaração específica a ser firmada no ato da 

inscrição.  

 

Parágrafo único. A falsa declaração implicará a exclusão do 

processo de seleção, a impossibilidade de concorrer novamente às vagas 

reservadas ao sistema de cotas e o cancelamento de matrícula de eventual 

curso no qual tenha ingressado pelo sistema de cotas. 

 

Art. 4
o
 Os percentuais aplicáveis ao Sistema de Cotas não 

contemplarão: 

 

I - os Processos Seletivos Seriados – PSS, em todas as suas 

execuções em séries;  

 

II - os Processos Seletivos dos Cursos de Graduação ofertados a 

distância. 

 

Art. 5
o
 Será considerado estudante oriundo de Instituições 

Públicas de Ensino aquele que tenha cursado integralmente, e de forma exclusiva, o 

Ensino Fundamental e Médio em escola pública.  

 

Art. 6
o
 O quantitativo de vagas, por curso e por turno, será 

definido anualmente e constará expressamente em ato oficial próprio e materiais de 

divulgação da UEPG. 

 

Parágrafo único. Nos casos em que os percentuais aplicados 

representem quantitativo inferior a uma vaga estes serão ajustados/remanejados 

em favor do Sistema de Cotas. 

 

Art. 7
o
 As vagas não preenchidas através do Sistema de Cotas 

serão remanejadas para o Sistema Universal. 
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Art. 8
o
 As cotas de 50% (cinquenta por cento) das vagas aos 

candidatos oriundos de Instituições Públicas de Ensino, será aplicada a partir do 

concurso vestibular para o preenchimento das vagas destinadas ao ano letivo de 

2015. 

 

Art. 9
o
 A Política de Cotas definida nesta Resolução deverá 

vigorar por um período de 8 (oito) anos letivos, reavaliada pelo Conselho 

Universitário após 4 (quatro) anos de aplicação. 

  

Art. 10. Será mantida a Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Avaliação de Política de Cotas da UEPG. 

 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir de 1
o
 de janeiro de 2014. Reitoria da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa. 

 

 

                     Carlos Luciano Sant’Ana Vargas, 

                                            Reitor. 


